
No dia 15/10, a Adusp realizou o
debate “A gestão Zago e a Univer-
sidade”, no auditório de Geografia
da FFLCH. A atividade, que fazia
parte do “Dia de Protesto”, discu-
tiu os diferentes problemas en-
frentados pela USP desde que M.A.
Zago e V. Agopyan assumiram os
cargos de reitor e vice-reitor, em
25/1/14. Compuseram a mesa (na
foto, da esquerda para a direita) os
professores Leonardo Gomes Mel-
lo e Silva (FFLCH), Márcio Moretto
Ribeiro (EACH), Adrián Pablo Fan-
jul (FFLCH), Marcus Orione Gon-
çalves Correia (FD), o funcionário
Ramiro Penha Seabra Malaquias
(representante das creches da
USP) e a aluna de pós-graduação
Isadora de Andrade Guerreiro
(FAU), mãe de duas crianças matri-
culadas na Creche Central.
“Abandono sucateador do Hospi-

tal Universitário; redução do qua-
dro docente impedindo a reposição
de aposentados; propósito declara-
do de eliminar o regime de dedica-
ção integral como o preferencial
para os docentes da universidade e
promover a precarização generali-
zada para aqueles que garantimos a
excelência da universidade em en-
sino, pesquisa e extensão; promis-
cuidade com fundações privadas
investigadas pelo Ministério Públi-
co; extinção da Guarda Universitá-
ria e das creches, abandono da
Escola de Aplicação; benevolência
com os que cometeram crime am-
biental na USP-Leste; redução de-
sastrada do quadro de funcionários
para favorecer a terceirização são
os pontos de destaque da obra rea-
lizada em um ano e meio”.
O resumo crítico das medidas

tomadas pela Reitoria consta do
texto “Percurso da Gestão Zago-
Vahan, ou razões para estar em
protesto”, elaborado e lido por
Adrián (http://bit.ly/1RYGhuc). Ne-
le, o professor da FFLCH aponta
para a “repetição e aprofundamen-
to das práticas antidemocráticas
de gestões anteriores”, e adverte: a
atual administração “está empe-
nhada em um processo que consi-
deramos de desmonte da institui-
ção e que já começou a provocar
danos de difícil reparação”.
Os procedimentos da Reitoria são

obscuros, porque seus projetos são

anunciados ou postos em anda-
mento sem nunca explicitar os pro-
pósitos finais. A frustrada tentativa
de transferência do Hospital Uni-
versitário (HU) para o Estado, apa-
rentemente com a ideia de repassar
sua gestão a alguma “organização
social” (OS), foi apontada por
Adrián como exemplo dessa práti-
ca: “Zago não obteve aprovação no
Co [Conselho Universitário], e então
o HU passou a ser abandonado pela
Reitoria de ummodo gritante”.
Outro exemplo de obscuridade

seria a Fundação de Apoio à USP
(FUSP, privada): “É inexplicável
que o diretor financeiro dessa
fundação seja o atual coordena-
dor da Administração Geral da
Universidade, do qual dependem
os departamentos financeiro e de
RH. E é normal que o diretor exe-
cutivo da mesma fundação seja a
mesma pessoa que exerce a Supe-
rintendência de Relações Institu-
cionais, e que o próprio Zago e
dois de seus pró-reitores sejam
membros do Conselho Curador?
Não há aí conflito de interesses?”
É irresponsável o plano da Rei-

toria de abandonar o Regime de
Dedicação Integral à Docência e à
Pesquisa (RDIDP), pois “o GT da
Reitoria [GT-AD] apresentou um
documento de 4 páginas, sem
qualquer diagnóstico ou dado que
o sustentasse, motivando a rejei-
ção quase unânime das suas pro-
postas pelas congregações”. Com-
pletou: “Os textos lapidários com

os quais congregações como as da
Faculdade de Educação, Instituto
de Física ou EACH descartaram es-
se projeto são a mais nítida desmo-
ralização acadêmica desta Reitoria
e de seus colaboradores”.

Métodos obscuros. O ata-
que ao corpo docente também foi
abordado pelo professor Márcio
Ribeiro, que analisou relatórios fi-
nais de experimentação elaborados
por professores da EACH entre
2011 e 2015 e verificou que, de 15
docentes cujo regime experimen-
tal foi estendido pela Comissão Es-
pecial de Regimes de Trabalho
(CERT), 13 haviam recebido pare-
ceres externos favoráveis à conclu-
são do regime (http://goo.gl/Ejvpo2).
A contradição entre as avalia-

ções dos pareceristas externos e
as da CERT mostra a obscuridade
nos métodos da comissão e impõe
uma atmosfera de perseguição,
disse Ribeiro. “Minha leitura é
que o mecanismo de avaliação por
eliminação, além de não parecer
criterioso, abre espaço para abu-
sos de poder”, caso de um profes-
sor da EACH transferido do RDIDP
para o Regime de Turno Completo
(RTC) mesmo após ter comprova-
do sofrer problemas de saúde.
“Meritocracia e metas a serem

cumpridas” são, no entender do
professor Marcus Orione, a espi-
nha dorsal das diretrizes gerais do
GT-AD. Contudo, observa, os con-
ceitos político e jurídico de méri-

to são vazios. “Ou seja, são preen-
chidos por alguém que aponta ‘o
merecedor’ a partir de um critério
próprio de leitura”.
O professor da FD problemati-

zou a legitimidade do relatório fi-
nal do GT-AD: “Temos um docu-
mento que é um parecer consul-
tivo e que mostra ser algo que não
representa consensualmente
aquilo que foi posto pelos próprios
membros que o elaboraram. É um
problema sério, em relação à na-
tureza do ato jurídico para o qual
foram instalados os trabalhos do
GT. Se temos um parecer preten-
samente consultivo, que advém de
um ato não consensual, então te-
mos um documento que vai emba-
sar atos administrativos com
fundamentações contraditórias”.
Leonardo Silva observou que

“há homologias entre a organiza-
ção do trabalho dos operários fa-
bris e a maneira como a universi-
dade tem gerido o trabalho dos
docentes”, usando exemplos para
ilustrar sua comparação, como a
imposição de metas de produção
nas fábricas — algo semelhante ao
que a CERT vem realizando nas
análises de produção docente na
universidade — e a exclusão dos
trabalhadores pouco produtivos.
“Essa ideia de exclusão, traduzida

por uma segmentação —‘produtivos
versus improdutivos’ e ‘estáveis ver-

sus precários’ — é nítida na univer-

Debate avalia o desmonte da USP
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continuação da capa

O Dia de Protesto organizado pela Adusp para comemorar o Dia do
Professor (15/10) mobilizou professores da FEUSP, FFLCH e ICB, que
participaram de panfletagem em diferentes unidades. A ideia central:
não deixar passar em branco a data, tendo em vista os inaceitáveis ata-
ques da Reitoria ao Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pes-
quisa (RDIDP) e, por extensão, à carreira docente na USP.

“Visitamos o IB, a FAU e a ECA, onde procuramos intervir nas aulas
que estavam sendo dadas, conversando e expondo as questões que en-
volviam o Dia do Professor, Dia de Protesto! , aos colegas e aos estudan-
tes”, explicou a professora Rosangela Sarteschi, diretora da Adusp. “A
atividade foi muito interessante e serviu, como era nosso propósito, pa-
ra divulgar nossas ações de resistência, buscando, inclusive, ampliá-las”.

1 5/1 0, Dia de Protesto!

sidade”. Mello fez uma analogia en-
tre a situação da classe trabalhadora
na indústria e a exclusão sentida
por um docente que tem seu regime
de trabalho mudado e salário rebai-
xado: para ele, o sistema de traba-
lho implantado nas universidades
“tira a pessoa da comunidade de
trabalho, e a coloca numa situação
de precariedade ou desemprego”.

Educação infantil. Ramiro
Malaquias, professor da Creche e
Pré-escola Oeste, apresentou um

histórico das creches da USP, apon-
tando que só foram implantadas
por reivindicação das mães que
trabalhavam ou estudavam na uni-
versidade. A instalação da Creche
Central (1982) marca o nascimento
da luta pelo reconhecimento dos
professores enquadrados na função
de “técnico de apoio educativo”.
“Nossa função dentro da creche é

a de professor. Planejamos as aulas
e montamos tudo o que é de rotina
no Magistério. Portanto, revindica-
mos a nomenclatura de ‘Professor

de Educação Infantil’”, esclareceu. A
Lei 1.202/2013 altera a nomenclatu-
ra “técnico de apoio educativo” pa-
ra “professor de educação infantil”,
que implica reconhecimento de di-
reitos profissionais. Porém, a Reito-
ria não cumpre a lei e, inclusive,
enquadra como “técnico de apoio
educativo” que os profissionais das
creches com especialização, mestra-
do ou doutorado, deixam de ter seus
direitos garantidos e exercem fun-
ções alheias às originais.
O processo de precarização vivi-

do nas creches mostra que “o que
está sendo colocado é um outro
projeto de universidade, diferente
daquele que deveria ser público”,
avalia Isadora Guerreiro. Muitos
estudantes têm sua formação pre-
judicada por não poderem deixar
seus filhos nas creches, e alguns
até abandonam o curso. “Ou seja,
só conseguirá permanecer na USP
o estudante que tiver uma situa-
ção financeira favorável à sua per-
manência. É a elitização da uni-
versidade pública”, argumentou.

No dia 13/10, os professores
das Instituições Federais de Ensi-
no Superior (IFES) retomaram
suas atividades, após realizarem
uma greve com duração de 139
dias. A saída unificada foi decidi-
da após rodada de assembleias
no início do mês, quando foi or-
ganizada uma agenda de ativida-
des para manter a mobilização
da categoria. Entre as reivindica-
ções, destacam-se: reajuste sala-
rial de 27,3%, reestruturação da
carreira, garantia de autonomia
universitária, melhoria nas con-
dições de trabalho e defesa do
caráter público da educação.
O Comando Nacional de Greve

do Sindicato Nacional dos Docentes
das Instituições de Ensino Superior

(Andes-SN) divulgou em 11/10
uma avaliação final do movimento
paredista (http://goo.gl/JQ1g3I). Se-
gundo a nota, a greve aconteceu
em “um ambiente acadêmico em
que as consequências nefastas da
precarização em várias IFES assu-
mirammaior visibilidade”.
O comunicado lembrou a re-

pressão policial ocorrida em 5/10,
em frente ao Ministério da Educa-
ção (MEC). Na ocasião, represen-
tantes dos docentes tentavam,
uma vez mais, ser recebidos por
dirigentes da pasta. Porém, face à
troca de ministros, com a saída de
Renato Janine Ribeiro, o MEC com-
prometeu-se a realizar uma reu-
nião assim que Aloizio Mercadante
reassumisse o cargo (o que acon-

teceu em 5/10). Ainda não há uma
data definida para que isso ocorra.

Andes x Janine. Depois que
a presidenta Dilma Roussefanunci-
ou a saída de Janine, em 2/10, o
professor da FFLCH concedeu en-
trevista ao jornal Zero Hora, na qual
afirma ter deixado o cargo “choca-
do com a atitude dos grevistas”.
Para Janine, houve dificuldade no
diálogo com os docentes, já que es-
tes “declararam greve antes da ne-
gociação” (http://goo.gl/Lf2Hli).
Ele alegou que o Andes entregou

um documento ao MEC, exigindo
redução na verba para a Educação
Básica e aumento para o Ensino Su-
perior: “Nunca tinha visto isso, um
movimento exigir a redução de

verbas na Educação Básica”.
O Andes-SN emitiu nota em

que desmente Janine: “Essas in-
formações não correspondem à
verdade. Sendo assim, exigimos
que ex-ministro retrate-se ou cite
a fonte dessa informação inexis-
tente”. Observa que a greve naci-
onal dos docentes federais “se
desenrolou na completa omissão
do ex-Ministro”, e destaca: “Vale
ressaltar que, ao longo de toda
história de greves protagonizadas
pela base do Andes-SN desde 1981
(ainda durante a ditadura), esta
foi a primeira vez que o Sindicato
Nacional não foi recebido pelo
ministro da Educação em gestão”.
Confira a íntegra da nota em
http://goo.gl/HTcrWN.

Após fim da greve, docentes das instituições federais
aguardam reunião com Mercadante

Fotos: Daniel Garcia
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Estudantes e professores mobilizam-se
contra reorganização das escolas estaduais

No dia 22/9, a Secretaria da
Educação do Estado (SEE-SP)
anunciou que irá reorganizar as
escolas por ciclos de ensino. A me-
ta é que, a partir de 2016, a maioria
dos estabelecimentos atenda ape-
nas um dos três ciclos do ensino:
anos iniciais do Ensino Fundamen-
tal (1º ao 5º), anos finais do Ensino
Fundamental (6º ao 9º) e Ensino
Médio. Atualmente, uma unidade
pode atender, ao mesmo tempo,
até três ciclos. A SEE-SP prometeu
divulgar em novembro quais esco-
las serão selecionadas para aten-
der o processo de reorganização.
Os objetivos pretendidos seriam

preparar as escolas para atender às
demandas de cada etapa escolar e
de cada faixa etária; favorecer a
gestão das unidades; e adequar o
novo modelo escolar às fases de
aprendizado dos alunos. Ainda con-
forme a SEE-SP, que analisa a situa-
ção de 3.600 das 5.108 escolas do
Estado, o deslocamento máximo
dos alunos das escolas reorganiza-
das será de “até 1,5 km para sua no-
va unidade escolar”.
Estima-se que o plano afete cer-

ca de mil escolas e que até 2 mi-
lhões de alunos (dos 3,8 milhões da
rede) sejam transferidos de suas
unidades atuais.
A medida tem sido duramente

criticada. Em 25/9, o Sindicato dos

Professores do Ensino Oficial do Es-
tado de São Paulo (Apeoesp) lançou
nota afirmando não haver “preo-
cupação pedagógica” na reorgani-
zação. A presidente Isabel Noronha
acredita tratar-se de “uma mudan-
ça física, descolada de um verda-
deiro projeto educacional”, que vai
desorganizar a rede. Em vez disso,
sustenta, o governo deveria “valo-
rizar os profissionais do magistério
e resolver os problemas estruturais
das escolas, assegurando condições
de trabalho aos professores e de
aprendizagem aos estudantes”.

Demissões. A presidente da
Apeoesp lembra que em 1995 o go-
vernador Covas (PSDB) e a secretá-
ria Roseli Neubauer realizaram uma
reorganização similar, que causou a
demissão de mais de 20 mil profes-
sores, “desorganização e transtor-
nos nas famílias dos estudantes e
uma série de outros prejuízos à
educação pública estadual”.
A primeira manifestação de es-

tudantes contra a medida ocorreu
em 6/10: eles caminharam até a
Praça da República, para protes-
tar em frente ao prédio da Secre-
taria. Outros protestos atingiram
bairros da periferia da capital e
cidades do interior.
Os atos estão sendo organiza-

dos por estudantes, de forma in-

dependente, e pela Apeoesp, que
convocou os pais de alunos, por
meio de inserção na TV, para um
ato público em 29/10, após assem-
bleia da categoria.
Pedro Augusto Loes, 18 anos e

estudante da Escola Estadual
Anhanguera, na capital, enxerga
no processo de reorganização das
escolas “a volta do analfabetismo,
o aumento da ignorância e as de-
missões de funcionários” da rede
estadual. A seu ver, a mobilização

dos secundaristas “mostra aos es-
tudantes que amanhã eles terão
que estar em manifesto por me-
lhores condições de trabalho”, e
tem caráter pedagógico: “Eles
aprendem sobre os direitos deles!”.
A Adusp lançou nota, encami-

nhada ao Executivo e à Alesp: “Sem
uma ampla discussão com a socie-
dade paulista”, diz, “qualquer mu-
dança no ensino público estadual
certamente estará fadada ao fra-
casso” (vide íntegra no quadro).

Nota da Adusp sobre a
reorganização da Rede
Estadual de Educação Básica
A diretoria da Adusp – Seção Sindical do Andes-SN vê com grande

preocupação o anúncio feito pela Secretaria da Educação do Estado de
São Paulo de que pretende realizar uma nova organização da rede es-
tadual de Educação Básica paulista.
Independentemente de emitir qualquer juízo de valor, até porque

é impossível dizer algo sobre o que não é dado a conhecer, o que se ex-
pressa genericamente no mote “separar alunos por ciclo escolar” é as-
sunto de interesse de toda a sociedade paulista, das entidades
representativas dos trabalhadores em educação no Estado — e não é
cabível que a Administração Pública ignore esse importante aspecto.
Sem uma ampla discussão com a sociedade paulista, em especial

com os principais setores sociais envolvidos, qualquer mudança no
ensino público estadual certamente estará fadada ao fracasso.

São Paulo, 22/10/2015

As três primeiras audiências
públicas regionais relativas ao
Plano Estadual de Educação (PEE)
foram realizadas em Sorocaba
(19/10), Campinas (21/10) e Ara-
raquara (22/10), reunindo profes-
sores, estudantes, funcionários,
entidades do setor e outros inte-
ressados. A Adusp se fez represen-
tar em todas. Outras três estavam
previstas para São José do Rio
Preto (23/10), Santos (26/10) e
São Paulo (27/10), no auditório
Paulo Kobayashi da Alesp.
A proposta de PEE apresentada

pelo Executivo é o PL 1.083/15, que
prevê um financiamento da educa-
ção pública muito aquém do neces-
sário e possui graves inconsistên-
cias (vide http://goo.gl/EGyuyb).
Porém, tramitam também na

Alesp o PL 1.035/15 (que atualiza
o PEE-Proposta da Sociedade Pau-
lista de 2003), elaborado pelo GT
de Política Educacional da Adusp
(GTPE) e por outras entidades li-

gadas à educação; e outro de au-
toria do Fórum Estadual de
Educação (FEE), cuja principal in-
tegrante é a Apeoesp, um substi-
tutivo ao PL 1.083/15.
Na audiência de Campinas fo-

ram registradas manifestações
contra a divisão das escolas por
ciclos. O deputado João Paulo Ril-
lo (PT) alertou que a reorganiza-
ção é uma antecipação do PEE e
deveria ser efetivada somente
após debate e aprovação da co-
munidade escolar. A audiência
foi presidida pelo deputado Adil-
son Rossi (PSB) e também esteve
presente o deputado Raul Marce-
lo (PSOL).

Diversidade. Ângela Meier,
presidente da União Paulista
dos Estudantes Secundaristas
(UPES), defendeu a necessidade
de a escola refletir a diversidade
étnica, cultural, social e de gê-
nero existente na sociedade: “A

juventude não se reconhece na
escola”.
Mariana Conti, do Coletivo Ro-

sa Lilás, afirmou que “a discussão
sobre gênero é fundamental para
nós mulheres, para questionar a
violência do machismo”. Fábio
Santos de Moraes, da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores
da Educação (CNTE), alertou o
público para “não ignorar o fato
de que existem preconceito e dis-
criminação dentro da escola em
forma de bullying por conta da ra-
ça, opção sexual, condição social
ou econômica”.
O professor Otaviano Helene,

representante do GTPE da Adusp,
assinalou que a evasão na rede
pública estadual, até o ensino mé-
dio, supera 30%: “Estamos cons-
truindo hoje o atraso do futuro,
com a exclusão dos segmentos
mais pobres”. Defendeu investi-
mentos crescentes até atingir
9,5% do PIB paulista.

Aprimorar metas. Na audi-
ência de Araraquara, a professora
Lighia B. Horodynski Matsushigue
relembrou, em nome do GTPE da
Adusp, a trajetória da entidade de
luta pela escola pública e sua atu-
ação conjunta com os movimen-
tos sociais. Para ela, é necessário
aprimorar as metas relativas à
educação básica, à valorização
dos professores e ao financia-
mento da educação.
A deputada Márcia Lia (PT),

presidente da audiência e inte-
grante da Comissão de Educação
da Alesp, é otimista quanto a
emendas: “O governo vai aceitar”.
A Apeoesp acredita que a apro-

vação do PL 1.083/15 sem altera-
ções seria “um retrocesso”. De-
fende a rejeição das metas 21, 22 e
23 que tratam de municipalização,
flexibilização curricular e forma-
ção dos professores; e alteração
das metas de financiamento e va-
lorização da categoria.

PL 1 .083/1 5 é retrocesso, apontam audiências do PEE
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Co de 1 3/1 0 revê regras de eleições internas,
mas ainda segrega Professores Doutores

A reunião do Conselho Universi-
tário (Co) de 13/10 aprovou por
ampla maioria — mais de 80 votos
— três propostas, emanadas da Rei-
toria, de alteração do Estatuto da
USP no tocante às regras que defi-
nem a eleição de dirigentes de uni-
dades; e a substituição e sucessão
de reitor e vice-reitor em caso de
vacância. As propostas estão dispo-
níveis em http://goo.gl/MDxJcC.
No tocante à eleição de direto-

res e à eleição de chefes de depar-
tamentos, as regras foram adequa-
das às mudanças introduzidas no
final de 2013 no sistema eleitoral
de reitor e vice-reitor. As candida-
turas serão de chapas, mediante
inscrição prévia e exigindo-se um
programa de gestão. Não se tocou,
contudo, no formato da eleição. Os
pleitos continuarão a ser indire-
tos, sem consulta à comunidade, e
a composição dos colégios eleito-
rais se mantém restrita.
A nova redação do artigo 46,

após definir que “O Diretor e o Vi-
ce-Diretor serão escolhidos por
meio de eleição em chapas e com
até dois turnos de votação [...] § 2º -
Os candidatos a Diretor e Vice-Di-
retor deverão fazer inscrição pré-
via de suas candidaturas, em forma
de chapa, acompanhada do progra-
ma de gestão a ser implementado”,
estipula: “§ 7º- O colégio eleitoral
será composto pelos membros da
Congregação e dos Conselhos de
Departamento [...] cabendo a cada
eleitor apenas um voto”.

Anacronismo. Professores
Doutores, que constituemmais de
50% do corpo docente da USP, conti-
nuam proibidos de se candidatar à
direção. Quanto aos livre-docentes, o
Co manteve o seguinte anacronismo:
“§ 4º- As chapas poderão ser com-
postas por Professores Titulares e
Professores Associados 3”, todavia,
caso não se apresentem pelo menos
duas chapas no prazo de dez dias, “§
5º [...] poderão ser apresentadas can-
didaturas compostas também por
Professores Associados 2 e 1”.
No tocante aos departamentos,

o artigo 55 reza: “O Conselho do
Departamento elegerá, dentre os
seus membros, o Chefe e o Vice-
Chefe [...] I - a eleição será feita
com prévia inscrição de chapas
[...] e em até dois turnos de vota-
ção, aplicando-se analogicamente
os procedimentos previstos no ar-
tigo 46, parágrafos 9 e 10”.
Mesmo nesse caso, a proposta

aprovada no Co admite a eleição de
Professores Doutores apenas em ca-
ráter excepcional: “II- as chapas po-
derão ser compostas por Professo-
res Titulares e Professores Associa-
dos; III- caso encerrado o termo
inicial de registro de chapas sem
que haja ao menos duas inscrições,
será prorrogado o prazo [...] hipóte-
se em que poderão ser apresenta-
das candidaturas compostas tam-
bém por Professores Doutores”.

Contramão. Foi igualmente
aprovada nova redação para os

artigos 37 e 40, que tratam de
substituição nos dois principais
cargos da Reitoria. A alteração
mais importante consta do pri-
meiro: “O Vice-Reitor substituirá
o Reitor em suas faltas e impedi-
mentos, e suceder-lhe-á em caso
de vacância, mediante nomeação
pelo Governador do Estado, de-
vendo-se realizar, nesta última hi-
pótese, eleição exclusiva para a
função de Vice-Reitor, nos termos
do artigo 40-4”.
“O tom geral das propostas me

pareceu ir na contramão dos an-
seios que venho ouvindo da co-
munidade acadêmica, que espera-
va uma maior abertura na regula-
mentação da escolha de dirigen-
tes. Assim me manifestei logo no
início da reunião, acrescentando
minha preocupação com a não in-
clusão da figura do impedimento
de dirigentes por má conduta no
exercício de seus cargos (impeach-

ment)”, disse o professor Luiz
Menna-Barreto, representante da
Congregação da EACH. “Elaborei
uma proposta nesse sentido, que
foi assinada por mais de dez
membros do Co e deverá ser avali-
ada em uma próxima reunião”.
“A proposta conservadora para

eleição de Diretor e Vice foi aprova-
da por ampla maioria: 88 votos a fa-
vor, dois contrários (incluindo o
meu) e seis abstenções”, informou o
professor. “Alguns destaques serão
discutidos e votados na próxima
reunião [extraordinária], em 10/11.

Alguns membros se manifestaram
reclamando a total ausência de
menção a consultas à comunidade,
ritual que já vem sendo praticado
emmuitas unidades da USP e que
[no entanto] parece não existir”.

Comissões. Outra proposta,
que envolve mudanças na escolha
dos presidentes de comissões esta-
tutárias, causou polêmica e uma
nova versão deverá ser votada na
reunião extraordinária de 10/11.
“Em resumo, a proposta da Reitoria
para as eleições para a Presidência
das Comissões Estatutárias na reali-
dade determina o fim destas elei-
ções que existem atualmente
dentro de cada comissão nas uni-
dades”, explica no seu blogue o re-
presentante dos Professores
Doutores no Co, José Renato Araújo.
Desse modo, “cada presidência

passaria a ser ocupada por docen-
tes indicados diretamente pela di-
retoria de cada unidade, determi-
nando assim o fim das eleições
que hoje existem”, e “tais presi-
dências passariam a ser cargos de
confiança de cada diretoria das
unidades da USP”. Curiosamente,
esta foi a única mudança preten-
dida pela Reitoria a ser rechaçada
por grande parte do plenário: “As
divergências foram tantas, com
diversos conselheiros realizando
falas demonstrando oposição, que
no final dos debates a mesa dire-
tora do Co deliberou por retirar
de pauta tal proposta”.

O Núcleo Criminal da Procura-
doria da República em São Paulo
(MPF-SP) recebeu uma represen-
tação do Conselho Estadual de De-
fesa dos Direitos da Pessoa Huma-
na (Condepe) contra o delegado
Kleber Massayoshi Isshiki, da Polí-
cia Federal (PF). O processo, de
número 1.34.001.007324/2015.10,
foi distribuído em 22/10.
No ofício em que encaminha

“para as providências cabíveis” o
expediente do Condepe ao coor-
denador do Núcleo Criminal, o
procurador-chefe Pedro Barbosa
Pereira Neto explica que se trata
de “eventual crime de tortura e
abuso de autoridade, não havendo
qualquer indício de que os envol-

vidos possuam foro por prerroga-
tiva de função perante o Tribunal
Regional Federal da 3ª Região”.
O delegado da PF, agindo de ma-

neira ilegal em caso de competência
da Polícia Civil, requereu e obteve da
Justiça Estadual seguidas decreta-
ções de prisão preventiva dos jovens
Gabriel Scarcelli e Magno da Silva
Nascimento, acusando-os de roubo
de carros em vários processos crimi-
nais. Ambos trabalhavam, havia
anos, na rede de pizzarias “1900”.
Magno e Gabriel encontram-se pre-
sos desde, respectivamente, 9/4 e
21/6 (http://goo.gl/SDGNsh).

Tortura. De acordo com rela-
tório do Condepe de 2/9/15, “foi

identificada a prática de tortura
nas dependências da Polícia Fede-
ral em São Paulo, além de possí-
vel abuso de autoridade praticado
por autoridade federal na pessoa
de Kleber Massayoshi como dele-
gado e o policial Robson, que agi-
ram conjuntamente com práticas
de tortura para promover investi-
gação de inquérito federal, e tam-
bém possível abuso de autoridade
[...] para atribuir crimes a pessoas
supostamente inocentes como
havia sido prometido durante in-
terrogatório sob ameaças e tortu-
ras psicológicas”.
O caso, que envolve a persegui-

ção a outros jovens, amigos de Ga-
briel e Magno, foi denunciado

também ao Conselho Nacional de
Direitos Humanos (CNDH) e à Co-
ordenação-Geral de Combate à
Tortura (CGCT).

Absolvição. No dia 19/10,
Magno foi absolvido em um dos
dez processos criminais abertos
contra ele por iniciativa do dele-
gado da PF. “Sinto vergonha de
posturas como as que estamos
presenciando”, disse o juiz ao fi-
nal do julgamento, na 12ª Vara
Criminal. Magno já foi absolvido
em outras duas ações, uma outra
foi arquivada. Mas, na 17ª Vara, foi
condenado a uma pena de 6 anos,
2 meses e 20 dias de reclusão, em
regime inicial fechado.

MPF recebe representação contra delegado da Polícia Federal
que realizou prisão ilegal de Gabriel Scarcelli




